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Descrição gerada automaticamente]MODELO
AVISO – este modelo de petição é uma ferramenta para auxiliar cidadãos que não têm advogado. É importante lembrar que você é responsável por preencher os dados corretamente e adaptar o modelo ao seu caso específico. O uso deste modelo não garante que sua ação judicial será bem-sucedida. Para orientações mais precisas, recomenda-se consultar um advogado.
_____________________________________________________________________________________________________
PETIÇÃO INICIAL
-AUTOATENDIMENTO-
[bookmark: _Hlk178686106]
[bookmark: _Hlk178686746][bookmark: Texto8]AO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE (a) <DIGITE O NOME DA CIDADE (FÓRUM)>- DF.




	PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO
(Se for o caso, marque X sua condição)

	(  ) IDOSO (=+ 60 anos)

	(  ) IDOSO (+ 80 anos)

	(  ) Pessoa com Deficiência

	(  ) Pessoa com Doença grave

	* Juntar documento que comprove a condição.



	OPÇÕES DE ATENDIMENTO DIGITAL

	(  ) Eu quero aderir ao juízo 100% digital, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 29/2021.

	(  ) Eu aceito receber intimações pelo WhatsApp no número indicado nesta petição, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 67/2016.




[bookmark: Texto2]PARTE REQUERENTE: <DIGITE SEU NOME COMPLETO>, nacionalidade:      , estado civil:      , profissão:      , filiação:      , portador da Carteira de Identidade/CNH  nº:      , órgão expedidor/UF:      , data da expedição:      , inscrito no CPF sob o nº:      , residente e domiciliado na      , Cidade:      , CEP:      , telefone(s):      , WhatsApp:      , e-mail:      , vem, à presença de Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO de OBRIGAÇÃO DE FAZER
(VEÍCULO – Réu PESSOA FÍSICA - Compra e Venda PARTICULAR – débitos e TRANSFERÊNCIA)

em face PARTE REQUERIDA: <DIGITE NOME PARTE REQUERIDA>, nacionalidade:      , estado civil:      , profissão:      , filiação:      , portador da Carteira de Identidade nº:      , órgão expedidor/UF:      , data da expedição:      , inscrito no CPF sob o nº:      , residente e domiciliado na      , Cidade:      , CEP:      , telefone(s):      , WhatsApp:      , e-mail:      , em razão dos fundamentos a seguir aduzidos.

DOS FATOS
[bookmark: Texto12]Em <digite a data do negócio>, a parte requerente firmou com a parte requerida um contrato de compra e venda, sendo que vendeu para esta o seu veículo de marca:      , modelo:      , placa:      , no valor de R$      .
Por força do contrato firmado entre a parte requerente e a parte requerida, foi transferida imediatamente a posse do veículo para o comprador (parte requerida), além da entrega da seguinte documentação:
(  ) Procuração anexa expedida pelo Cartório do      .
(  ) DUT (Documento Único de Transferência) devidamente preenchido e assinado pelas partes.
[bookmark: Texto11](  ) Outros:      
Como já dito, a parte requerente transferiu imediatamente a posse do veículo para a parte requerida, efetivando assim no dia <data da entrega do veículo a loja> a tradição do referido bem. Desde então, a parte requerida ficaria responsável em efetivar a transferência do veículo, bem como em pagar quaisquer débitos do mesmo a partir daquela data.
[bookmark: _Hlk86216993]Acontece que até a presente data a parte requerida encontra-se inadimplente no valor total de R$ <digite o valor total dos débitos em aberto>, além de não ter realizado a transferência do veículo junto ao DETRAN, conforme demonstrativo abaixo:

	Discriminação
	Período
	Valor total

	IPVA
	[bookmark: Texto9]Exercícios dos anos      
	[bookmark: Texto10]R$      

	Licenciamento anual
	Exercícios dos anos      
	R$      

	Seguro Obrigatório
	Exercícios dos anos      
	R$      

	Infrações de trânsito
	<digite o(s) orgãos de trânsito, código, valor e descrição de cada multa>
	R$      

	Multa do DUT
	     
	R$      

	Outros
	<digite livremente outros débitos>
	R$      



A parte requerente aduz que procurou a parte requerida, porém, esta ainda não havia efetuado a transferência para o seu nome, tampouco honrado com o pagamento dos débitos em aberto.
A parte requerente não teve alternativa senão pagar o valor total de R$ <digite o valor total pago dos débitos>, referente aos débitos relativos a <digite quais os débitos pagos. Ex: IPVA dos anos 2019 e 2020>, para que, em Juízo, pudesse pleitear o seu ressarcimento. Contudo, ainda estão pendentes de pagamentos os demais débitos da planilha acima.
Para piorar ainda mais a situação da parte requerente, os autos de infrações de nºs      , de responsabilidade da parte requerida, foram lançados no prontuário do veículo e, consequentemente, foram lançados no prontuário da parte requerente, já que a parte requerida até hoje não procedeu à efetiva transferência, sendo que a parte requerente poderá ter a sua CNH suspensa/cassada por conta da pontuação injusta.
A parte requerente aduz que é cedido que a propriedade de bens móveis decorre da tradição. Se o comprador não cumpre a sua obrigação de transferir a titularidade do veículo, nem por isto deixará de ser o proprietário. Em consequência, será do proprietário a responsabilidade por todos os débitos incidentes sobre o veículo, independentemente, de ter sido providenciada a transferência de titularidade junto ao DETRAN, que é de natureza meramente administrativa e necessária tão somente para a livre circulação do veículo.
Diante da ausência de solução amigável, a parte requerente ajuíza a presente ação, com o intuito de obrigar a parte requerida a transferir a titularidade do veículo em questão para o seu nome ou de terceiro comprador, bem como, a ressarcir as despesas efetuadas pela parte requerente, no valor atualizado de R$ <digite o valor total pago dos débitos>, e quitar todos os demais débitos ainda pendentes nos órgãos competentes.

DOS PEDIDOS
Com base no exposto, requer:
a) Que a parte requerida seja citada da presente ação e intimada para comparecer à Audiência de Conciliação, a ser designada no ato da distribuição, sendo que o não comparecimento importará a pena de revelia;
 No mérito, que seja julgado procedente o pedido para:
b) OBRIGAR a parte requerida a TRANSFERIR A TITULARIDADE do veículo em questão para o seu nome ou terceiro junto ao DETRAN correspondente, arcando com todos os débitos em aberto junto aos órgãos competentes;
c)  CONDENAR a parte requerida a RESSARCIR a parte requerente no valor de R$ <digite o valor total pago dos débitos>, devidamente atualizado e corrigido, a título de danos materiais.
d) Oficiar o DETRAN em que o veículo está cadastrado no sentido de determinar a transferência da pontuação da CNH da parte requerente para o prontuário da parte requerida quanto aos registros oriundos de infração cometidas após a compra e venda em comento.
Atribui à causa o valor de R$ <digite a soma do valor do veículo mais a soma dos débitos>.
Pretende demonstrar o alegado por todos os meios de prova admitidos em Direito.
Nestes termos, pede deferimento.

Brasília/DF, 1 de outubro de 2024.
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